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FRAUDE À EXECUÇÃO:

Conceito: Fraudar execução significa tornar irrealizável a execução de sentença judicial, pela inexistência, real ou simulada, de bens (Celso Delmanto, Código Penal Comentado, Rio de Janeiro, Renovar, 2ª ed., 1988).

“é o meio pelo qual o agente consegue alcançar um resultado proibido através de atos que não contrariam as palavras da lei, mas que contrariam o seu sentido”. 
 Regis Fichtner Pereira, na obra “A fraude à lei”, renovar, 1994, pg 15.
Fraude à execução está insculpida no artigo 593 inciso II do código de processo civil: “quando correr demanda sem constrição de bens e sem qualquer registro de qualquer ato processual.” 

art. 593. Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens: 
I - quando sobre eles pender ação fundada em direito real; 
II - quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência; 
III - nos demais casos expressos em lei.

Em havendo constrição do bem, mas sem registro do ato processual, ocorrerá fraude contra o poder jurisdicional do estado e em havendo registro do ato processual ocorrerá fraude contra o direito registral.

Efeitos para os três tipos de fraudes:

a) Contra o direito registral: nesta fraude o registro serve para publicar a terceiros que alguém está demandando a respeito de certos bens, ou que estes foram retirados de seu patrimônio provissoriamente como garantia de alguém.

b) Contra o poder jurisdicional do estado: nesta fraude ocorre “um verdadeiro atentado contra o eficaz desenvolvimento da função jurisdicional já em curso, porque lhe subtrai o objeto sobre o qual a execução deverá recair.”

c) Na fraude a execução stricto sensu: nesta demanda já está em curso no judiciário porém a aquisição do bem por terceiro não é nem nula nem anulável, mas simplesmente ineficaz contra o credor, "Havendo extinção do processo, conseqüentemente, desaparecendo a demanda, não se fala mais em ineficácia da alienação e muito menos em fraude à execução. Continua válida a venda ou oneração", pois O negócio jurídico, que frauda a execução, diversamente do que se passa com o que frauda credores, gera pleno efeito entre alienante e adquirente. Apenas não pode ser oposto ao exeqüente".Assim, se o credor desistir da ação, se o vendedor pagar as dívidas, fizer um acordo judicial com o credor, enfim, se houver qualquer ato que encerre a(s) ação(ões) em curso, inexistirá fraude à execução, restando perfeitamente válida a venda.
 Porém o bem imóvel adquirido em fraude à execução continua passível de responder pelos débitos de seu antigo proprietário, por força do disposto no arts. 592, V, e 593, do CPC.

A fraude de execução atinge diretamente o processo como direito público, ela atinge o negócio jurídico de oneração ou alienação a ponto de torná-lo ineficaz. Há o predomínio de interesse público e portanto para alguns autores qualquer ato que contrarie interesse público será nulo e não apenas ineficaz. Não se torna o processo ineficaz, o que pode ser considerado ineficaz é o ato de alienação ou oneração de bem
Diferença entre a fraude a execução e a fraude contra credores:

A fraude de execução é tida como matéria de direito processual, diferentemente da fraude ao credor que é considerada disciplina de direito material. A fraude de execução tem sido considerada pela doutrina como atitude contra a dignidade da justiça, por tratar-se de comportamento tendente a dificultar a realização do direito do titular do direito sujeito à execução. Com isso tem sido entendida como matéria de interesse e direito público e não contra interesse particular como ocorre na fraude contra credor.

Fraude contra credores: a sua natureza é de direito privado, ela ocorre com anterioridade do crédito, tem como elemento subjetivo a comprovação através de ação pauliana e sua eficácia anula o ato.Fraude à execução: a sua natureza é de direito público, ocorre quando houve citação válida, o elemento subjetivo é a presunção absoluta através de decisão judicial interlocutória estabeleça a eficácia que  é relativa devolve o bem alienado durante a execução ao concurso e credores( prejudicados). Na fraude contra execução o prejudicado imediato é o Estado – Juiz. A existência de fraude à execução enseja a declaração, pura e simples da ineficácia  do negócio jurídico fraudulento em face da execução.

Elementos da fraude de execução:

Estes requisitos são relacionados a fatos e por isso sempre deverão ser provados e não presumidos. Alguns destes requisitos são encontrados no artigo 593, do CPC. e são eles:

a) Alienação ou oneração: Acontecimento do mundo dos negócios jurídico de direito material e que deve ser comprovado(Art. 593, “caput”, CPC);

b) Demanda pendente ao tempo da alienação ou oneração, instaurada contra o alienante(art. 593, II, do CPC);

c) Demanda esta capaz de reduzir o alienante à insolvência( art. 593, II, CPC).

d)  A vontade livre e  consciente do alienante a induzir a sua culpa ou dolo (art. 156, do Código Civil).

e) A participação livre e consciente do adquirente. (art. 156, 1.108 e 1.117, II, do Código Civil).

Sem a conjugação destes elementos não será possível falar em fraude de execução.

Alienação ou oneração

Trata-se de ato ou negócio jurídico regido pelas normas de direito material e cuja ocorrência, tempo e condições deveram ser efetivamente comprovados obedecidos os requisitos de forma se prescrita;

Demanda Pendente.

Este é considerado um dos principais pressupostos para a ocorrência de fraude de execução. A própria expressão “demanda” já deixa entender que a lei quis se referir à ação de conhecimento (artigo 593, do CPC. faz referência à demanda pendente ou seja uma lide pendente e o artigo 219, do mesmo estatuto por sua vez considera a lide pendente a partir da citação). Existindo uma ação condenatória em andamento, já é possível, se verificadas as outras características verificar a existência de fraude de execução.

Estado de insolvência

Os dois primeiros requisitos anotados acima se completam com o estado de insolvência do devedor, para completar o ponto de vista objetivo da fraude. Considera-se estado de insolvência quando as dívidas excederem à importância dos bens do devedor. A concretização do estado de insolvência ocorre a partir do ponto que a oneração/ alienação dos bens ultrapassa a quantia devida ao credor, ou seja o credor não tem de onde receber seu crédito.

Vontade livre e consciente do vendedor de fraudar a execução (Boa-fé).

Esse é o ponto de discução da fraude, a figura da fraude por si mesmo já implica na existência do elemento subjetivo. Não se podendo analisar a fraude de execução sem analisar o elemento subjetivo do alienante.

Com a elevação da boa fé ao status de princípio tem-se como o grande ponto controvertido da discussão entre fraude contra credores e fraude a execução a discussão na doutrina e na jurisprudência, a questão da relevância da existência da boa-fé do adquirente do bem para efeito de tornar a alienação do bem eficaz também em face do credor. A questão no entanto não é pacífica e principalmente quanto aos meios de prova que devem ser utilizados para a verrosimilhança desta alegação. O fato de terceiro adquirente saber ou não da existência da lide é a grande discussão já que somente pode-se analisar o aspecto objetivo pois a intenção do sujeito é interior e de difícil acesso.

A melhor solução para a questão da aquisição de bens em fraude à execução é a de prestigiar a boa-fé, aferida objetivamente, do comprador. É preciso dar segurança jurídica à sociedade: e a boa-fé do comprador deve ter o condão de tornar a aquisição do imóvel eficaz também em face do autor da ação, mas apenas se estiver presente de forma objetiva.

"PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO PELA PARTE CREDORA DE QUE O ADQUIRENTE DO BEM SABIA DA EXISTÊNCIA DE DEMANDA CONTRA O ALIENANTE. ARTS. 593, II DO CPC E 109 DO CÓDIGO CIVIL. OPERAÇÃO NEGOCIAL CELEBRADA EM CLIMA DE BOA-FÉ.

I - A ocorrência de fraude à execução, para ensejar a desconstituição da transação celebrada entre o terceiro adquirente do devedor e o adquirente do bem, não se contenta com a simples existência de demanda contra aquele, mas se exige que o credor demonstre que a insolvência do devedor era do conhecimento da outra parte, salvo se pública e notória, ou que tenham havido má-fé na operação de alienação.

II - Sem a demonstração de tais pressupostos que seriam encargo do credor, não se decreta o desfazimento de ato negocial que ostenta todas as características de licitude e validade.

III - Matéria de fato (Súmula 07/STJ).

IV - Recurso não conhecido."

(STJ, Terceira Turma, REsp nº 155.355/PE, DJ de 30/11/1998, Relator Ministro WALDEMAR ZVEITER j. em 06/10/1998)

Não se confunde a boa-fé objetiva com a subjetiva a segunda trata-se de algo psíquico, de dificíl comprovação; na primeira que é de relevância do tema é uma espécie de comportamento de correção determinado pelo juiz que concretizará tal conceito. Nesse entendimento, o ilustre autor Sílvio de Salvo Venosa denota o seu entendimento:

“Na boa-fé subjetiva, o manifestante de vontade crê que sua conduta é correta, tendo em vista o grau de conhecimento que possui de um negócio. Para ele há um estado de consciência ou aspecto psicológico que deve ser considerado”. Já na subjetiva Sílvio de Salvo Venosa expressa: “ 

“A boa-fé objetiva, por outro lado, tem compreensão diversa. O intérprete parte de um padrão de conduta comum, do homem médio, naquele caso concreto, levando em consideração os aspectos sociais envolvidos. Desse modo, a boa-fé objetiva se traduz de forma mais perceptível como uma regra de conduta, um dever de agir de acordo com determinados padrões sociais estabelecidos e reconhecidos”.
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